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VI ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITOS SOCIAIS, SEGURIDADE E PREVIDÊNCIA SOCIAL I

Apresentação

O estudo do grupo ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS, DIREITOS
SOCIAIS, SEGURIDADE E PREVIDÊNCIA SOCIAL foi objeto do primeiro dia de
apresentação de pôsteres do VI Encontro Virtual do CONPEDI, realizado no dia 20 de junho
p.p.

Inicialmente, devemos ressaltar a importância do CONPEDI, continuar promovendo seus
eventos, on line, para a discussão de temas de imensa relevância para todos nós, operadores
do direito, permitindo assim uma maior adesão para aqueles que, eventualmente, não teriam
possibilidade de participar dos eventos na sua forma presencial.

Importante, também, destacar a qualidade dos trabalhos apresentados pelos pesquisadores que
engrandeceram esse encontro, trazendo questões de importância para todos os pesquisadores.

Os trabalhos apresentados, trouxeram temas instigantes para os debates. Primeiramente
tivemos a apresentação da Karem Beatriz Magalhães dos Santos onde do Pará, apresentou seu
pôster A implementação da justiça restaurativa no tribunal de Justiça do estado do Pará: uma
análise das medidas Adotadas pelo TJPA entre 2016 a 2022 através dos atos Normativos e
relatórios. Na sequência Guaraci Mozelli de Oliveira, discente da Fumec, apresentou o pôster
intitulado Ativismo judicial e judicialização da política: os recorrentes equívocos cometidos
pela comunidade acadêmica sobre tais fenômenos e as consequências práticas na sociedade.
Lucas Gabriel Alecrim e Livia Gonçalves de Oliveira, ambos de Franca, falaram sobre o
Quimerismo e gêmeos univitelinos e a inadimplência no acesso à justiça: uma visão sobre a
falibilidade do exame de DNA como prova no processo. Sara Elizabeth da Silveira, em Minas
Gerais, nos apresentou seu pôster intitulado Análise do CEJUSC Rio Pombense na
efetividade do acesso à justiça. Rannia Tameirão Oliveira, na Paraíba, apresentou seu pôster
Mediação e conciliação nas serventias extrajudiciais em face do provimento nº 67/18. De
Marília, João Vitor Martim Correa Siqueira, nos trouxe o pôster O acesso à justiça e os
Yanomani: entre a necropolítica e o acesso pela via processual. Fechamos então o primeiro



bloco e, após os debates continuamos os trabalhos.

Na sequência das apresentações, Everton Souza Ponce apresentou o trabalho A exigibilidade
digital como obstáculo para políticas públicas. De Franca tivemos os dois pôsteres seguintes:

Liara Maria Martins, nos trouxe o tema Aposentadoria por incapacidade permanente: a
inconstitucionalidade da forma de cálculo da EC 103/2019. E na sequencia Amanda Guerreiro
Rocha, trouxe o tema intitulado Direito à educação inclusiva no ensino básico regular
brasileiro: perspectivas da lei 13.146/15, da constituição federal de 1988 e do estatuto da
criança e do adolescente em Araçatuba- SP. Wagner Gustavo Piovesan Rinaldi, de Botucatu,
trouxe o tema O meio ambiente do trabalho e sua proteção no ordenamento jurídico brasileiro.
Do Pará Ingrid Maria Aviz de Araújo, apresentou o pôster O processo estruturante como
garantia do direito à moradia digna e adequada. Finalizando as apresentações de Sobral,
Wélida de Araújo Brito Luana da Silva Dias, trouxe o tema Uma análise crítica acerca das
políticas assistenciais de permanência das mulheres no ensino superior.  

Encerradas as apresentações, os debates nos levaram a muitos aprendizados sobre todos os
temas apresentados.

Marcelo Negri Soares 

Carina Deolinda Da Silva Lopes

Maria Cristina Zainaghi
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DESIGUALDE EDUCACIONAL NO BRASIL: O PAPEL DA INTELIGENCIA
ARITIFICIAL NO COMBATE OU AGRAVAMENTO DESSA REALIDADE

Caio Augusto Souza Lara1

Isabel Ferreira Amaral Neto

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: O trabalho de investigação científica realizado é sobre o impacto da
Inteligência Artificial na educação brasileira e sua influência na diminuição ou aumento das
desigualdades no ensino. É notório que o Brasil possui grandes diferenças na qualidade
educacional entre escolas púbicas e privadas. Conforme, os critérios da Organização para
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), o Brasil é um dos países com maior
desigualdade de aprendizagem entre os estudantes considerados ricos e pobres. Dessa forma,
percebe-se que o direito a educação, disposto no artigo 6º da Constituição Federal, não está
sendo garantido plenamente as pessoas em situação de vulnerabilidade financeira. Nesse
contexto, a Inteligência Artificial (IA) pode ser vista como uma forma de combater esse
problema, por meio de tecnologias capazes de personalizar o ensino e de oferecer feedbacks
com o progresso individualizado dos estudantes. Todavia, caso a IA não for utilizada de
maneira adequada e não for acessível a todos, as disparidades educacionais serão
intensificadas. PROBLEMA DE PESQUISA: O problema objeto da investigação científica
proposta é: quais serão os impactos da utilização da Inteligência Artificial na educação
brasileira? E, como garantir que a implementação dessa tecnologia seja aplicada de maneira
responsável e que ela seja acessível nas escolas públicas e privadas? OBJETIVO: O objetivo
geral do trabalho é analisar os efeitos da utilização da Inteligência Artificias na educação
brasileira, em face do direito a educação disposto na Constituição Federal, sob a ótica de que
esse direito deve ser garantido a todos igualmente, independentemente da condição
socioeconômica. Como objetivos específicos do trabalho, enumeram-se os seguintes: i)
verificar como a utilização da Inteligência Artificial pode melhorar a qualidade da educação
no Brasil e contribuir para reduzir a desigualdade educacional. ii) propor soluções viáveis
para a democratização do acesso à tecnologia educacional baseada em IA. iii) investigar as
principais ferramentas de Inteligência Artificial disponíveis para a educação e como elas têm
sido utilizadas no cenário brasileiro. MÉTODO: A pesquisa que se propõe, na classificação de
Gustin, Dias e Nicácio (2020), pertence à vertente metodológica jurídico-social. No tocante ao
tipo genérico de pesquisa, foi escolhido o tipo jurídico-projetivo. O raciocínio desenvolvido
na pesquisa foi predominantemente dialético e quanto ao gênero de pesquisa, foi adotada a
pesquisa teórica. RESULTADOS ALCANÇADOS: A pesquisa encontra-se em estágio inicial
de desenvolvimento, mas é possível concluir preliminarmente que é necessário ter muita
cautela com a aplicação da Inteligência Artificial nas escolas. A priori, percebe-se que a IA
pode possibilitar que crianças e adolescentes tenham acesso a materiais completos, mais
didáticos e interativos, com a facilidade de tirarem as suas dúvidas instantaneamente.
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Ademais, os sistemas de inteligência também podem ser utilizados para os professores
monitorarem o desempenho dos alunos de forma pontual e eficaz. Isso permite que os
educadores identifiquem as dificuldades específicas de cada estudante e, consequentemente,
desenvolvam materiais mais direcionados. Entretanto, a IA pode ocasionar o aumento da
segregação educacional, haja vista que, caso o Estado não adote medidas para democratizar o
acesso a essa tecnologia, os alunos de escolas públicas e de áreas periféricas ficarão cada vez
mais atrás dos seus concorrentes, que possuem melhores qualidades econômicas e irão
aprender a utilizar esses sistemas inteligentes para otimizar o seu próprio rendimento
acadêmico. Nesse sentido, é fundamental que sejam destinados recursos econômicos para
equipamentos de qualidade, principalmente nas escolas públicas, que permitam o acesso a
tecnologia educacional. Ademais, é necessário desenvolver programas de capacitação para
que os professores utilizem essas ferramentas de modo inclusivo, com o objetivo de reduzir as
lacunas na educação. Também é imprescindível o incentivo a pesquisas de desenvolvimento
de plataformas educacionais nacionais, que possuam uma vasta base de dados do sistema
educacional brasileiro e possibilitem a inclusão digital e social. Atualmente, várias escolas
estão experimentando plataformas de IA, mas o seu uso ainda é incipiente. Destaca-se a
utilização a plataforma ¨Descomplica¨, a qual oferece aulas e atividades interativas em
diversas disciplinas, assim, facilitando o estudo. Outra ferramenta disponível é o ¨QMágico¨,
que identifica as lacunas de aprendizagem de cada aluno e oferece atividades personalizadas
para recuperar o conhecimento perdido. Portanto, a aplicação da IA na educação brasileira
tem potencial para proporcionar uma qualidade de ensino melhor para as escolas públicas,
desde que sejam adotadas políticas que garantam a inclusão de todos os alunos e escolas,
independentemente de sua localização ou condição socioeconômica.

Palavras-chave: Inteligência Artificial, Educação, Desigualdade
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